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Constituinte derruba contratos de risco 
Faltou quorum para tirar da Petrobrás monopólio sobre pesquisa e lavra de jazidas 

ATE ONDE 
JA SE VOTOU NA 

CONSTITUINTE 

A Constituinte garantiu 
ontem à Petrobrás o mono­
pólio da pesquisa e a lavra 
das jazidas de petróleo, o 
que significa o fim dos con­
tratos de risco, ao recusar 
uma emenda do deputado 
Theodoro Mendes (PMDB-
SP) que ressalvava a parti­
cipação das empresas na­
cionais nesses contratos 
mediante prévia autoriza­
ção do Congresso Nacional. 
A emenda foi prejudicada 
por nâo atingir os 280 votos 
necessários à sua aprova­
ção ou rejeição. Obeteve 
232 NÃO, contra 72 SIM e 14 
abstenções, o que encerrou 
definitivamente o assunto. 
Na sessão de ontem, que 
acabou sendo suspensa por 
falta de quorum, foi ainda 
aprovada uma fusão de 
emendas subscritas pelo 
senador Mário Covas, que 
garante, constitucional­
mente, um tratamento 
jurídico diferenciado às 
microempresas. 

O incentivo às microem­
presas de pequeno porte foi 
aprovado por 362 SIM, con­
tra 19 NÃO e 16 abstenções, 
tendo recebido parecer fa­
vorável do relator. Pelo 
texto, estará assegurado a 
estas empresas um trata­
mento diferenciado, tanto 

da União, dos Estados, do 
Distrito Federal quanto dos 
m u n i c í p i o s , v i s a n d o 
incentivá-los por meio da 
simplificação de suas obri­
gações administrativas, 
previdenciárias, e cre­
ditícias, ou a total elimina­
ção ou redução destas por 
meio de lei. 

Na sessão de ontem, o 
plenário acolheu ainda 
uma outra fusão de emen­
das relativa à ordenação 
dos transportes aéreos, ter­
restres ou marítimos. Por 
321 SIM, 02 NÃO e 07 abs­
tenções, a Constituinte deli­
berou que o ordenamento 
destes transportes será dis­
posto em lei e que o ordena-
m e n t o do t r a n s p o r t e 
marí t imo internacional 
cumprirá os acordos firma­
dos pela União, atendendo 
o princípio de reciprocida­
de. Também ficou garanti­
do que a lei disporá sobre a 
predominância dos arma­
dores nacionais e navios de 
bandeira e registros brasi­
leiros e do país exportador 
ou importador, assim como 
sobre o transporte de gra­
néis. 

De autoria da deputada 
Rose de Freitas (PMDB-
ES) e Raimundo Bezerra 
(PMDB-CE), foi aprovado 

o artigo 208, restringindo a 
brasileiros a função de ar­
madores e comandantes 
das embarcações nacio­
nais, assim como sua pro­
priedade e assegurando 
que pelo menos 2/3 dos tri­
pulantes destas embarca­
ções também terão que ser 
brasileiros. No mesmo arti­
go ficou assegurado que a 
navegação de cabotagem e 
a interior serão privativas 
de embarcações nacionais, 
salvo em caso de necessi­
dade púbica. 

Com o esvaziamento da 
sessão de ontem, Ulysses 
Guimarães, que pretendia 
encerrar o capítulo I do 
título da Ordem Económi­
ca, teve que se contentar 
e m t r a n s f e r i r p a r a 
segunda-feita o restante de 
emendas que ainda faltam 
para ser apreciadas no 
capítulo. Uma delas é de 
autoria do ex-ministro da 
Justiça, Fernando Lyra. O 
destaque pretende naciona­
lizar as atividades de aero-
levantamento, vedando a 
participação e atuação de 
empresas estrangeiras no 
setor. A emenda, que che­
gou a ser colocada em vota­
ção ontem, não pôde ser 
apreciada por falta de quo­
rum. 

EUGÉNIO NOVAES 

Reforma urbana não assusta 
A Constituinte ainda não 

conseguiu terminar a apre­
ciação do primeiro capítulo 
da Ordem Económica c Fi­
nanceira. Mas ontem já en­
saiava os passos do segun­
do capitulo, sobre política 
urbana. As pendências não 
são muitas. Afinados com a 
dança da votação anterior, 
os constituintes prometem 
uma valsa mais tranquila 
para segunda-feira (a ses­
são está marcada para 
14h;J0min). O deputado 
Luiz Salomão (PDT-RJ) 
que começou o ritual de ne­
gociações com o deputado 
José Bonifácio (PDS-MG), 
integrante do Centrâo, 
acredita que já no primeiro 
dia da semana a reforma 
urbana estará esgotada. 

Não existe ainda nenhum 
acordo firmado. O otimis-
mo revelado por Salomão 
vem de um primeiro conta-
to com Bonifácio. "Acho 
que será possjvel o acor­
do", disse, ao comentar o 
encontro, acrescentando 
que estão faltando apenas 
ajustes ao texto. Esses 
acertos começam logo no 
injeio, no caput do artigo 

212 do projeto do Centrâo, 
sem correspondente na Sis­
tematização. Nele está ex­
plicito que as diretrizes ge­
rais para a execução da 
poljtica urbana municipal 
serão tratadas por lei com­
plementar federal. 

As esquerdas não acei­
tam. Eles querem mudar o 
complementar pelo ordiná­
rio, já que no primeiro caso 
precisarão de quorum qua­
lificado de metade mais 
um para aprovar qualquer 
medida. De acordo com 
Luiz Salomão, existem pro­
jetos tramitando na Câma­
ra desde 1972, que visam a 
reforma urbana: "Estão na 
gaveta do secretário Paulo 
Afonso", repousando. 

Salomão apontou esse co­
mo um dos itens mais 
difíceis de consenso. Exis­
tem, porém, outros pontos 
problemáticos, como o usu­
capião urbano. O Centrâo 
acrescentou em seu projeto 
o termo "nem reconheci­
mento de domjnio alheio". 
Significa que se uma pes­
soa morar mais de cinco 
anos num imóvel abando­
nado de mais de duzentos e 

cinquenta metros quadra­
dos (limite de desapropria­
ção), sabendo que ele per­
tence a alguém, não poderá 
pedir sua posse definitiva. 
A questão é considerada 
subjetiva pelos esquerdis­
t a s , q u e p r e t e n d e m 
suprimi-la do texto. 

O mesmo será tentado 
em relação ao artigo 214, 
parágrafo 2C da Sistemati­
zação e seu correlato no 
Centrâo. Os dois projetos 
trazem a palavra "sucessi­
vamente", que em seu con­
texto obrigará o cumpri­
mento de uma série de bu­
rocracias para que o Legis­
lativo desaproprie imóveis 
ociosos. Neste mesmo arti­
go as esquerdas querem 
manter a.oalavra "subuti-
lizado", suprimida pelo 
Centrâo. A ideia é manter o 
direito à desapropriação 
em locais não edificados, 
não utilizados e nos subuti-
lizados. 

Para o deputado Luiz Sa-
lomão, e n t r e t a n t o , o 
capítulo II será votado sem 
grandes problemas, "A 
porca irá torcer o rabo é na 
hora da reforma agrária". 

0 TEXTO APROVADO ONTEM 
Artigo 207 — "A lei dis­

porá sobre a ordenação 
dos transportes aéreos, 
terrestres e marítimos. 

§ 1° — A ordenação do 
transporte marítimo in­
ternacional cumprirá os 
acordos firmados pela 
U n i ã o , a t e n d i d o o 
principio da reciprocida­
de. 

§ 2" — A lei disporá so­
bre a predominância dos 
armadores nacionais e 
navios de bandeira e re­
gistros brasileiros e do 
Pajs exportador ou im­
portador, bem como so­
bre o transporte de gra­
néis. 

Artigo 208 — "Serão 
brasileiros os armadores 
c proprietários bem como 

os comandantes e dois 
terços, pelo menos, dos 
tripulantes de embarca­
ções nacionais. 

§ — A lei regulará a uti­
lização das embarcações 
de pesca c outros. 

§ — A navegação de ca­
botagem e a interior são 
privativas de embarca­
ções nacionais, segundo 
dispuser a lei, salvo caso 
de necessidade pública. 

Artigo 209 — "A União, 
os Estados, o Distrito Fe­
deral c os Municípios pro­
moverão e incentivarão o 
turismo como fator de de­
senvolvimento social e 
económico. 

Artigo 210 — As mi­
croempresas e as empre­
sas de pequeno porte, as­

sim definidas em lei, re­
ceberão da União, dos Es­
tados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, trata­
mento jurídico diferen­
ciado, visando incentivá-
las, através da simplifi­
cação de suas obrigações 
administrativas, tributá­
rias, previdenciárias e 
creditícias ou d£ elimina­
ção ou redução destas por 
meio de lei. 

Artigo 211 — A requisi­
ção de documento ou in­
formações de natureza 
comercial por autoridade 
estrangeira administrati­
va ou judicial, e pessoa 
física ou jurídica residen­
te ou domiciliada no País 
dependerá de autorização 
do poder competente. 
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Faltaram oito votos para o quorum mínimo (280) e a sessão foi suspensa 

Minério nacionalizado 
satisfaz a Aureliano 
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O ministro das Minas e 
Energia, Aureliano Cha­
ves, disse ontem que a posi­
ção assumida pela Consti­
tuinte de nacionalizar a ex­
ploração de minerais pre­
serva o interesse nacional. 
O Código de minas é falho c 
permite que empresas es­
trangeiras e nacionais re­
queiram áreas imensas do 
território nacional para fa­
zer pesquisas sem utilizá-
las totalmente. "Sentam 
cm cima destes alvarás de 
pesquisa, não produzindo 
desenvolvimento; ao con­
trário, entravando o pro­
gresso", explicou. 

Aureliano afirmou ainda 
que a Constituinte preser­
vou uma posição importan­
te ao evitar a precipitação, 
que seria a nacionalização 
da distribuição de deriva­
dos de petróleo. Quanto aos 
contratos de risco, o minis­
tro disse que teria voto se­
melhante, preservando os 
contratos existentes mas 
proibindo-os no futuro. Isto 
porque a Petrobrás de­
monstrou ser capaz de ex­
plorar com êxito o subsolo, 
conseguindo em oito anos 
saltar de uma produção de 
167 para 625 barris por dia 
"O importante é ter reser­

vas e explorá-las no mo­
mento oportuno, argumen­
tou. 

Já o ex-ministro das Mi­
nas e Energia do Governo 
Geisel, Shigeak Ueki, disse 
que a nacionalização dos 
recursos minerais é um fa­
to que o preocupa, pois sig­
nifica um retrocesso diante 
da situação atual. Minera­
ção exige investimentos de 
alto risco, tempo longo de 
maturação e também é im­
portantíssimo que se consi­
ga mercados para onde se 
possa exportar. A área tem 
uma tendência natural pa­
ra a verticalização. As in­
dústrias siderúrgicas, por 
exemplo, tendem a se ex­
pandir na mineração de 
ferro para assegurar supri­
mento. O mesmo acontece 
com a bauxita e os demais 
minerais. Dada a impor­
tância do mercado e o fato 
de o Brasil representar 
pouco mais de 1 por cento 
do mercado mundial, çom 
99% agora fazendo parte do 
estrangeiro, Ueki teme que 
o País saia prejudicado 
coma medida. 

Isso porque para ampliar 
a sua mercado no mercado 
internacional seria impor­
tante a alavanca das em­

presas estrageira atuando 
no Pajs, para que o minério 
brasileiro "possa se trans­
formar em riquezas, em re­
cursos, em receita para fa­
zer frente às imensas difi­
culdades que nós estamos 
enfrentando". O presi­
dente da Petrobrás, Osires 
Silva, não comentou a deci­
são de proibir os contratos 
de risco. Disse que apre­
sentou todos os argumentos 
favoráveis aos contratos de 
risco em depoimento de 
seis horas e meia no Con­
gresso: "Sou disciplinado, 
nâo me cabe discutir a de­
cisão da Constituinte. Ago­
ra cumpra-se". Silva afir­
mou que os contratos de 
risco brasileiros são muito 
duros, com grandes exigên­
cias contratuais e por isso 
despertaram pouco inte­
resse das componahias es­
trangeiras. Mesmo assim 
foram investidos 1.2 bilhão. 

O presidente da Shell 
Brasil, Robert Broughton, 
afirmou que com o fim dos 
contratos de risco, o gran­
de perdedor seria o Pajs e 
também a Petrobrás. "Co­
mo brasileiro adotivo, há 
dois anos no Brasil, eu la­
mento esta medida. Sua 
mensagem no exterior é 
negativa", concluiu. 

Brizola vibra 
com monopólio 

do petróleo 
Rio — O ex-governador 

Leonel Brizola saudou com 
entusiasmo a decisão da 
Constituinte que nacionali­
za as jazidas e as reservas 
minerais e proíbe contratos 
de riscos çom empresas es­
trangeiras para a prospec­
ção de petróleo. Na opinião 
do ex-governador, a postu­
ra dos parlamentares "faz 
renascer a esperança" de 
que o mandato do presiden­
te José Sarney, que será 
votado nas disposições 
transitórias, seja fixado 
em quatro anos, determi­
nando a convocação de 
eleições presidenciais dire-
tas para o final deste ano. 

As declarações do ex-
governador foram feitas 
minutos antes da abertura 
da reunião do Comité para 
América Latina e Caribe 
da Internacional Socialista 
que se realiza no hotel Rio 
Palace, em Copacabana. 
Desta reunião, preparató­
ria para os países do conti­
nente para o encontro da 
Internacional Socialista 
que se realizará nos próxi­
mos 11 e 12 de maio, em 
Madrid, participam deze-
nove representações es­
trangeiras na discussão de 
temas que vão desde a dívi­
da externa à defesa da so­
berania dos países latinos c 
caribenhos. 

De acordo com Brizola, 
as classes dirigentes no 
Brasil são entreguistas e 
incompetentes, e não se 
sensibilizam com a drama-
ticidade do quadro social 
b r a s i l e i r o . O e x -
governador afirmou que o 
que aconteceu na Consti­
tuinte, foi um pouco da vi­
tória dos interesses do povo 
brasileiro, dos interesses 
nacionais. Brizola identifi­
cou na postura dos consti­
tuintes indícios de que "os 
parlamentares estão se 
mostrando sensíveis aos 
anseios nacionais". Neste 
sentido, ele acha "muito 
provável" a redução do 
mandato presidencial para 
quatro anos, quando ele 
vier a ser votado na Consti­
tuinte. 

Ao lado do presidente do 
Comité para América Lati­
na e Caribe, Pena Gomes, c 
do secretário-geral adjunto 
da instituição, Luiz Ayala, 
Brizola, com evidente lide­
rança sobre os seus compa­
nheiros da Internacional 
Socialista, identificou a 
dívida externa como uma 
"tragédia, uma escravi­
dão, um caráter colonial". 
O ex-governador, anteci­
pando uma das conclusões 
do encontro dos socialistas 
no Rio, defendeu a articula­
ção de um bloco de países 
para enfrentar o problema 
da dívida. 

Tanto Pena Gomes quan­
to Luis Ayala, em rápida 
entrevista, disseram que é 
urgente a aproximação dos 
países endividados para 
fortalecer uma consciência 
de seus povos em relação à 
dívida externa, à soberania 
nacional, à resistência con­
tra a interferência indevi­
da do imperialismo em as­
suntos internos. 


